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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Vereador Amarildo Davoli, da Câmara Municipal de Catanduva, encaminha a este Conselho pelo Ofício s/n, datado de 09/09/2013 e protocolado em 12/09/2013, solicitação de informação sobre a legalidade da nomeação do Diretor do IMES de Catanduva e respaldo para a continuidade de funcionamento da Instituição.

O Vereador retorna a este Conselho pelo Ofício s/n, datado de 30/09/2013 e protocolado em 03/10/2013, consulta sobre o recebimento por parte deste Conselho, de documentos a que se refere o Art. 15 do Regimento Interno da Congregação do IMES-Catanduva, que estabelece como competência desta, o envio ao CEE das cópias das atas com aprovação da lista tríplice, da nomeação e da posse de Diretor e Vice-Diretor e, ainda, sobre a validade de atos praticados por estes, considerando estarem nomeados de modo irregular.

1.2 APRECIAÇÃO

A escolha e nomeação de dirigentes de IES, vinculadas ao CEE, está normatizada na Deliberação CEE nº 57/2006, alterada pela Deliberação CEE nº 83/2009, que no final de seu artigo 4º, determina que a nomeação dos dirigentes pelas autoridades competentes dar-se-á conforme regras definidas em seus estatutos e regimentos.

O Regimento do IMES de Catanduva, aprovado pelo Parecer CEE nº 429/2009, em 25/11/2009, prevê, conforme descrito abaixo, o atendimento à gestão democrática preconizada na LDB 9394/96 para o ensino superior: 

Os artigos 6º a 10 tratam especificamente da Congregação definindo sua composição, competências, funcionamento, contemplando nos incisos do artigo 6º, a representação dos corpos docente, discente, técnico-administrativos do Poder Executivo e do Poder Legislativo.

Os artigos 11 a 19 definem a constituição, mandatos, processo eleitoral, competências e demais assuntos pertinentes à Diretoria e Vice - Diretoria do IMES. Os artigos 12 e 13 estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são escolhidos pela Congregação, mediante votação secreta, uninominal, com peso de 70% (setenta por cento) para manifestação do pessoal docente em relação às demais categorias. Os professores que figurarem nas listas tríplices aprovadas pela Congregação, serão nomeados pelo Prefeito Municipal para aos cargos de Diretor e de Vice-Diretor, com mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução e somente serão elegíveis os professores vinculados à carreira docente, pertencentes ao quadro efetivo da Instituição, que tenham à época, no mínimo quatro anos de efetivo exercício e que sejam portadores de, no mínimo, título de Doutor.
O Regimento do IMES de Catanduva em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 429/2009, que em seu Artigo 12 e § 2º do Artigo 14, estabelece: 

Art. 12 - O Diretor e Vice-Diretor o mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução e serão escolhidos e nomeados através do seguinte procedimento:

I – os interessados deverão manifestar interesse em concorrer ao cargo perante a Congregação;

II- a Congregação, reunida especificamente para este fim, realizará eleição para elaboração de lista tríplice com o nome dos candidatos que obtiveram maior votação, encaminhando-a ao Prefeito Municipal, competente para a escolha e nomeação do Diretor;

III- por decisão do Prefeito Municipal o diretor e vice-diretor serão escolhidos dentre os nomes que integrarem as listas elaboradas pela Congregação.

Art. 14 – § 2º No caso de impedimento ou ausência temporária do Diretor e Vice-Diretor, a direção será exercida pelo Coordenador de Graduação.

No entanto, por proposição do Sr. Prefeito Municipal, foi aprovada, por maioria de votos, a Lei Complementar nº 659/2013 que desrespeita toda legislação acima citada, ao estabelecer que “O Diretor cumprirá mandato de quatro 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, sendo de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal” (grifo nosso). E, ainda: “O Vice-Diretor será também nomeado e exonerado pelo Prefeito Municipal, juntamente com o Diretor, dentro dos mesmos critérios e condições previstas no artigo anterior e seu parágrafo único”.

O Vereador relata em seu Ofício que: “Na exposição de motivos, o Sr. Prefeito alegou adequação aos parâmetros estabelecidos pela Deliberação CEE nº 83/2009, argumento, a meu ver, equivocado, o que provocou minha oposição e de mais três colegas, infelizmente, minoria”.

A Lei Complementar nº 659/2013 altera os artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 452/2008, que passam a ter a seguinte redação:

Art. 1º. O Diretor cumprirá o mandato de quatro (4) anos, permitida a recondução, sendo de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal (g.n).

Parágrafo único. O Diretor deverá ter experiência comprovada de no mínimo cinco (5) anos no exercício de funções docentes ou não docentes em instituições de ensino superior ou particular, com apresentação de currículo comprovado “notório saber” aliadas a uma visão institucional, bem como de outros cursos que o qualifiquem para o exercício da função, em consonância com os ditames de Deliberação 83/2009, do Conselho Estadual de Educação.

Art. 20. O Vice-Diretor será também nomeado e exonerado pelo Prefeito Municipal juntamente com o Diretor, dentro dos mesmos critérios e condições previstas no artigo anterior e parágrafo único (g.n).

Art. 2º. Fica acrescido o artigo 20-A a Lei Complementar nº 452/2008, de 22 de setembro de 2008:

Art. 20-A. No caso de impedimento e ausência temporária do Diretor e Vice-Diretor, a Direção será exercida interinamente pelo Coordenador de Graduação. (g.n)

Parágrafo único. Havendo impedimento ou ausência temporária do Coordenador de Graduação, o Prefeito Municipal poderá nomear Diretores pro tempore, cumprindo-se as exigências do parágrafo único, do artigo 19 desta Lei Complementar.

Art.3º. Ficam revogados, expressamente, o inciso IX, do artigo 7º, os incisos I, II, III e os §§1º, 2º e 3º do artigo 19, todos da Lei Complementar nº 0452, de setembro de 2008.

Foram juntados aos autos, recebidos como anexo ao Ofício, os seguintes documentos:

· Lei Complementar nº 659/2013 – altera a redação dos artigos 19 e 20 e cria o artigo 20 – A da Lei Complementar nº 452 de 22 de setembro de 2008 – fls. 406-407.

· Projeto de Lei em que acrescenta o artigo 20-A - fls. 408.
· Lei Complementar nº 452/2008 – fls. 409.
· Artigo 19 da Lei Complementa nº 452/2008 - fls. 413.
Considerando o acima exposto e que: 

A situação atual da Direção do IMES de Catanduva, diante do afastamento temporário da Diretora, dos impedimentos voluntários do Vice-Diretor e da Coordenadora de Graduação;

Que o Sr. Prefeito Municipal nomeou uma comissão temporária, pelo Decreto Municipal nº 6.248, de 30 de janeiro de 2013, para dirigir o Instituto enquanto perdurar o afastamento da Diretora;

Que a Comissão nomeada não atende ao disposto no § 1º, Artigo 13 do Regimento da Instituição que exige o título de doutor e, também, não atende à Deliberação CEE nº 57/2006 alterada pela Deliberação CEE nº 83/2009, em seu artigo 4º, estabelece: “Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados por suas respectivas autoridades competentes, conforme regras estabelecidas em seus estatutos e regimentos”;
Que em 22/05/2013, a Câmara de Educação Superior, deste Conselho, encaminhou Ofício CES nº 242/2013, comunicando à IES que a Comissão designada é irregular, pois não atende aos requisitos que a própria Instituição aprovou em seu Regimento;

Que o Prefeito Municipal de Catanduva nomeou, pela Portaria datada de 04/09/2013, a Sra. Maria Lúcia Miranda Chiliga como Vice-Diretora do IMES de Catanduva, que também não atende aos requisitos estabelecidos;

Que conforme publicações no Diário Oficial do Município de Catanduva, a Vice-Diretora encontra-se em exercício no cargo de Diretora, assinando todos os atos de competência da Direção e que, no entanto, a referida Senhora é ocupante do cargo de Secretária do IMES, não pertencendo ao corpo docente e, por conseguinte, inabilitada para os cargos tanto de Vice-Diretora como de Diretora, conforme prevê o Regimento do Instituto;

Que os problemas relacionados à Direção do IMES de Catanduva vêm de longa data, sem solução adequada.

Proponho a criação de Comissão, formada por três Conselheiros deste CEE, para averiguar o cumprimento da legislação educacional pertinente e adotar as medidas cabíveis, inclusive representando ao Ministério Público, se for o caso.
2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer ao Vereador Amarildo Davoli, da Câmara Municipal de Catanduva, com cópia para o IMES de Catanduva e para a Congregação da Instituição.

São Paulo, 04 de novembro de 2013.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Grandino Rodas, Márcio Cardim, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de novembro de 2013.

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de novembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
Presidente
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